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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 315/03.6PFAMD, pendente
neste Tribunal contra o arguido Elias Cláudio Marcelo Francisco,
filho de António Francisco e de Francisca Conceição Pereira, na-
tural de Lisboa, Lumiar Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 18 de Agosto de 1968, casado titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8651845, com domicílio na Rua Actriz Maria Matos, 2,
4.º, direito, Benfica, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de dois crimes de burla qualificada, previsto e punido pelos arti-
gos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, praticado em
26 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Freitas. — A Oficial de Justiça, Teresa Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1749/2006 — AP. — O Dr. Sér-
gio Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal colectivo) n.º 586/94.7JDLSB.1, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rogério Paulo Dias Sousa, filho de
Carlos Alberto Silva Sousa e de Margarida Mendes Dias, natural
de Odivelas, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Maio de 1967, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 9858545, com domicílio na Associação Reto à Esperança, Apar-
tado Correos 857, Ctra. Olivenza, Km 4,7, Badajoz, Espanha, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e
h), 204.º, do Código Penal de 1982, praticado em 15 de Janeiro
de 1994, por despacho de 23 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Cor-
vacho. — A Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 1750/2006 — AP. — O Dr. Abru-
nhosa de Carvalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 37/99.0ADLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jorge Reynaldo da Silva Age, fi-
lho de Jorge Abraham Age e de Aidyl da Silva Age, natural do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Novembro de
1944, divorciado, com a profissão de directores e gerentes de pe-
quenas empresas, com domicílio na Avenida da Nazaré, 579,
Belém, Brasil, por se encontrar acusado da prática de um crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabe-
la I-B, anexa ao citado diploma legal., praticado em 26 de Novem-
bro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Dezem-
bro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração.

13 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Abrunhosa de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Clara Campino.

Aviso de contumácia n.º 1751/2006 — AP. — O Dr. Abru-
nhosa de Carvalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 2433/98.1JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rafael André dos Santos Ribeiro,
filho de André Augusto Pífaro Ribeiro e de Maria Leonor dos
Santos Pais, natural do Lumiar, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 11 de Julho de 1980, solteiro, com domicílio
na Calçada de Santo André, 50, 4.º, esquerdo, Graça, 1100 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), com referência
ao artigo 204.º, n.º 2, alíneas f) e g), do Código Penal, praticado em
23 de Fevereiro de 1998, um crime de furto de uso de veículo,
previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 23 de Fevereiro de 1998 e um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 23 de Fevereiro de 1998,
por despacho de 14 de Dezembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

15 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Abrunhosa de
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Paulo Esteves.

Aviso de contumácia n.º 1752/2006 — AP. — O Dr. Sér-
gio Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 658/02.6PNLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Paulo da Silva Salgado, filho de
Albano Rodrigues Salgado e de Maria Anaísa Machado da Silva,
natural de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de
Novembro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 10731259,
com domicílio na Praceta Aníbal Faustino, lote 1, 3.º, frente, Pó-
voa de Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de três cri-
mes de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 146.º, 143.º e 132.º, n.º 2, alínea g), do Código Penal,
praticado em 11 de Novembro de 2002, um crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, praticado em 11 de Novembro de 2002, um crime
de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 1, do Código Penal, com referência à alínea f), n.º 1,
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 Abril, praticado
em 11 de Novembro de 2002 e um crime de detenção ou tráfico
de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 3,
do Código Penal, praticado em 11 de Novembro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Dezembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. —
A Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1753/2006 — AP. — O Dr. Re-
nato Amorim Damas Barroso, juiz de direito da 1.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo) n.º 4863/91.0TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge de Brito dos
Santos e Silva, filho de Joaquim Alves da Silva e de Maria Ma-
nuela Sousa Brito e Silva, de nacionalidade angolana, nascido em
22 de Julho de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11531680, com domicílio na Vivenda Boavida, Estrada de São
Domingos de Rana, Carcavelos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do Có-
digo Penal de 1982, praticado em 13 de Maio de 1991, por
despacho de 21 de Outubro de 1998, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de




